PARECER Nº      1025         , DE 2005.

De RELATOR ESPECIAL em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre a Proposta de emenda à Constituição nº  08, de 2005.




De iniciativa do nobre deputado Edson Ferrarini e outros, a proposta em epígrafe altera a redação do inciso II do artigo 74 da Constituição do Estado, que dispõe sobre a competência do Tribunal de Justiça.




Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 71ª a 73ª Sessões Ordinárias (de 24 a 30/05/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não recebeu parecer no prazo regimental, razão pela fui designado Relator Especial para exará-lo.




Segundo preceitua o § 1º do artigo 125 da Constituição Federal, a competência dos Tribunais de Justiça será definida na Constituição do Estado. Portanto, a proposta é de competência legislativa.




Quanto à iniciativa, é de competência concorrente, segundo o disposto no artigo 22 da Constituição do Estado.




Quanto à legalidade e juridicidade, também não vislumbro óbices à aprovação da proposição.




Finalmente, quanto ao mérito, trata-se de estabelecer foro privilegiado por prerrogativa de função para Delegados de Polícia e Oficiais da Polícia Militar, equiparando-os aos magistrados e aos membros do Ministério Público, exceto o Procurador-geral de Justiça. Entendo que a medida é justa, uma vez que os Delegados de Polícia e os Oficiais da Polícia Militar são autoridades policiais, e como tal, devem ser julgados pelo Tribunal de Justiça, como ocorre com as autoridades judiciárias e membros do Ministério Público.




Não obstante a vedação regimental de apresentação de emendas ou substitutivos, tratando-se de proposta de emenda à Constituição, entendo que são necessários alguns ajustes na proposição a fim de adequá-la aos novos preceitos constitucionais vigentes e à boa técnica legislativa.  Isto porque a proposição ainda mantém a prerrogativa de foro para os Juízes dos Tribunais de Alçada. Tribunais foram extintos pelo artigo 4º da Emenda Constitucional nº 45/04 (reforma do Judiciário), e não prevê artigo de vigência.




ISTO POSTO, com a ressalva mencionada acima, o parecer é favorável à aprovação da Proposta de emenda à Constituição nº 08, de 2005.




a)UBIRATAN GUIMARÃES -Relator Especial

